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Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID42333-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 146, DE 10 DE JANEIRO DE 2007

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais previstas no art. 26,
inciso V, do Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto
no 5.718, de 13 de março de 2006, e o art. 95, item VI, do Regimento
Interno, aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de
2002;

Considerando o Art. 225, parágrafo 1º, inciso VII da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil, o Artigo 1º da Lei nº
5.197, de 03 de janeiro de 1967, Artigo 1º, inciso III, e o Artigo 6º,
inciso I, item b, da Resolução Conama nº 001, de 23 de janeiro de
1986 e o Artigo 4º, inciso V, parágrafo 2º, da Resolução Conama n º
237 de 16 de dezembro de 1997, o Artigo 15 do Decreto nº 5.718 de
13 de março de 2006.

Considerando a necessidade de estabelecer critérios e pa-
dronizar os procedimentos relativos à fauna no âmbito do licen-
ciamento ambiental de empreendimentos e atividades que causam
impactos sobre a fauna silvestre; resolve:

Art. 1º Estabelecer os critérios para procedimentos relativos
ao manejo de fauna silvestre (levantamento, monitoramento, salva-
mento, resgate e destinação) em áreas de influencia de empreen-
dimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente cau-
sadoras de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental,
como definido pela Lei n° 6938/81 e pelas Resoluções Conama n°
001/86 e n° 237/97.

Ministério do Meio Ambiente
.

Art. 2º As solicitações para concessão de autorização de
captura, coleta ou transporte de fauna silvestre em áreas de em-
preendimento e atividades deverão ser formalizadas e protocoladas na
Difap/Ibama, ou na Superintendência do Estado onde se localizará o
empreendimento, para avaliação no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias.

Parágrafo único. O pedido de renovação da autorização de-
verá ser protocolado 30 (trinta) dias antes de expirar o prazo da
autorização anterior.

Capítulo I
Art. 3º Serão concedidas autorizações de captura, coleta e

transporte de fauna silvestre específicas para cada uma das seguintes
Etapas de Manejo:

I - Levantamento de Fauna;
II - Monitoramento de Fauna;
III - Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna.
Parágrafo único. O Levantamento de Fauna na área de in-

fluência do empreendimento, precede qualquer outra atividade re-
lacionada à fauna silvestre.

Art. 4º - O Levantamento de Fauna deverá conter:
I - lista de espécies da fauna descritas para a localidade ou

região, baseada em dados secundários, inclusive com indicação de
espécies constantes em listas oficiais de fauna ameaçada com dis-
tribuição potencial na área do empreendimento, independentemente
do grupo animal a que pertencem. Na ausência desses dados para a
região, deverão ser consideradas as espécies descritas para o ecos-
sistema ou macro região;

II - descrição detalhada da metodologia a ser utilizada no
registro de dados primários, que deverá contemplar os grupos de
importância para a saúde pública regional, cada uma das Classes de
vertebrados, e Classes de invertebrados pertinentes. Em caso de ocor-
rência, no local do empreendimento, de focos epidemiológicos, fauna
potencialmente invasora, inclusive doméstica, ou outras espécies ofi-
cialmente reconhecidas como ameaçadas de extinção, o Ibama poderá
ampliar as exigências de forma a contemplá-las.

III - a metodologia deverá incluir o esforço amostral para
cada grupo em cada fitofisionomia, contemplando a sazonalidade para
cada área amostrada;

IV - mapas, imagens de satélite ou foto aérea, inclusive com
avaliação batimétrica e altimétrica, contemplando a área afetada pelo
empreendimento com indicação das fitofisionomias, localização e ta-
manho das áreas a serem amostradas;

V - identificação da bacia e microbacias hidrográficas e área
afetada pelo empreendimento. Deverão ser apresentados mapas com a
localização do empreendimento e vias de acesso pré-existentes;

VI - informação referente ao destino pretendido para o ma-
terial biológico a ser coletado, com anuência da instituição onde o
material será depositado; (anexo formulário de destinação/recebimen-
to, assinado pelas partes);

VII - currículo do coordenador e dos responsáveis técnicos,
que deverão demonstrar experiência comprovada no estudo do táxon
a ser inventariado.

Parágrafo único - O Levantamento de Fauna deve ser apre-
sentado pelo empreendedor e será avaliado para emissão do TR de-
finitivo.

Art. 5º Como resultados do Levantamento de Fauna em áreas
de empreendimentos, deverão ser apresentados:

I - lista das espécies encontradas, indicando a forma de
registro e habitat, destacando as espécies ameaçadas de extinção, as
endêmicas, as consideradas raras, as não descritas previamente para a
área estudada ou pela ciência, as passíveis de serem utilizadas como
indicadoras de qualidade ambiental, as de importância econômica e
cinegética, as potencialmente invasoras ou de risco epidemiológico,
inclusive domésticas, e as migratórias e suas rotas;

II - caracterização do ambiente encontrado na área de in-
fluência do empreendimento, com descrição dos tipos de habitats
encontrados (incluindo áreas antropizadas como pastagens, plantações
e outras áreas manejadas). Os tipos de habitats deverão ser mapeados,
com indicação dos seus tamanhos em termos percentuais e absolutos,
além de indicar os pontos amostrados para cada grupo taxonômico;

III - esforço e eficiência amostral, parâmetros de riqueza e
abundância das espécies, índice de diversidade e demais análises
estatística pertinentes, por fitofisionomia e grupo inventariado, con-
templando a sazonalidade em cada área amostrada;

IV - anexo digital com lista dos dados brutos dos registros de
todos os espécimes - forma de registro, local georreferenciado, habitat
e data;

V - estabilização da curva do coletor;
VI - detalhamento da captura, tipo de marcação, triagem e

dos demais procedimentos a serem adotados para os exemplares cap-
turados ou coletados (vivos ou mortos), informando o tipo de iden-
tificação individual, registro e biometria.

Art. 6º Os impactos sobre a fauna silvestre na área de in-
fluência do empreendimento, durante e após sua implantação, serão
avaliados mediante realização de monitoramento, tendo como base o
Levantamento de Fauna.

Parágrafo único. Na ausência de levantamento prévio à im-
plantação do empreendimento, caberá solicitação de levantamento em
áreas de características semelhantes, próximas ao local de implan-
tação, a critério do Ibama.

Art. 7º A concessão de autorização para realização do Pro-
grama de Monitoramento de Fauna Silvestre na área de influência do
empreendimento far-se-á mediante a apresentação dos resultados do
Levantamento de Fauna e do Programa de Monitoramento, obser-
vadas as determinações do art. 2º.

Art. 8º O Programa de Monitoramento de Fauna deverá
apresentar:

I - as exigências especificadas no art. 28 e nos incisos II, III
e VI do art. 5°;

CONSIDERANDO que o processo de desapropriação da
área foi instruído de acordo com o que prescreve o § 2º, do art. 5º da
Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e § 1º e 2º do art. 2º da Lei
Complementar 76/93, que autoriza o Instituto Nacional de Colo-
nização de Reforma Agrária a desapropriar imóveis que não estejam
cumprindo sua função social, fundamentada em laudo de vistoria e
avaliação técnica no imóvel;

CONSIDERANDO que propriedade foi avaliada adminis-
trativamente em abril de 2006, cujo laudo contido do processo ad-
ministrativo referenciado aferiu valor alcançando a cifra de R$
4.055,299,10 (quatro milhões, cinqüenta e cinco mil, duzentos e no-
venta e nove reais e dez centavos) referentes somente à Terra Nua
(TODA), visto não ter sido constatado a presença de benfeitorias
implementadas pelos proprietários;

CONSIDERANDO que o INCRA ajuizou ação de desapro-
priação junto a Vara Federal de Marabá, em 21 de setembro de 2006,
promovendo nessa ocasião o deposito dos valores relativos a in-
denização sendo que até o momento não foi imitido na posse do
imóvel, em decorrência da interposição de Ação Declaratória nº
2006.39.01.000948-0 e restrição extensiva proferida nos autos de nº
2006.39.01.000960-5, condicionado tal providência ao atendimento
da determinação judicial exarada naqueles autos;

CONSIDERANDO que os réus ajuizaram Ação Declaratória
de Produtividade com o intuito de obstar o prosseguimento da Ação
de Desapropriação proposta pelo INCRA, ainda pendente de apre-
ciação pelo Poder Judiciário, visto que encontra-se com prazo para
contestação, portanto, ocasionando entrave de difícil superação já que
lhe foi conferido efeito procrastinatório do feito principal

CONSIDERANDO que o expropriado manifestou concor-
dância com o valor inicialmente ofertado pelo INCRA, portanto,
eximindo o órgão expropriante de arcar com eventuais acréscimos
sobre o valor indenizatório, como por exemplo: juros compensatórios,
moratórios, honorários periciais e advocatícios;

CONSIDERANDO, também que o acordo atende satisfa-
toriamente os princípios de economicidade e o interesse público, por
abreviar a implantação e consolidação do Projeto de Assentamento a
ser implementado no local;

Considerando, finalmente, que os argumentos trazidos a baila
evidenciam numericamente o ganho financeiro em favor do erário,
bem como o atendimento aos princípios da oportunidade e conve-
niência administrativa, resolve:

Art.1º - APROVAR a proposta de acordo com a expropriada
COMPANHIA SIDERÚRGICA DO PARÁ - COSIPAR, visando por fim
a ação de desapropriação movida através do Processo Judicial/Nº
2006.39.01.000918-2/PA, protocolizada na Vara Federal Única de Marabá
- Seção Judiciária do Estado do Pará, relativamente ao imóvel rural de-
nominado “Fazenda COSIPAR”, localizado no município de Marabá/PA,
pelo valor originário de R$ 4.055.299,10 (quatro milhões, cinqüenta e
cinco mil, duzentos e noventa e nove reais e dez centavos), concordando,
em contrapartida, com a redução do prazo de resgate de forma escalonada,
nos moldes admitidos pelo art. 5º § 4º, da Lei 8.629/93 e art. 5º § 4º da Lei
8.117/91, ambos alterados pela Medida Provisória 2.183-56/01.

Art.2º - CONDICIONAR que a expropriada renuncie a
quaisquer direitos sobre os quais possam se fundar ações, recursos ou
outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais, no qual seja parte o
INCRA ou a União, relativamente ao imóvel objeto da aludida pro-
posta de acordo.

Art.3º - AUTORIZAR a Superintendência Regional do IN-
CRA em Marabá, assistida pela sua procuradoria, a celebrar o acordo
na forma proposta a aceita por este Colegiada, devendo, após a
homologação do Poder Judiciário, adotar as providências necessárias
para a reemissão dos Títulos da Divida Agrária previamente lançados,
para atender o preceito constitucional da Justa Indenização.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO
Coordenador do Comitê

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO MATO GROSSO DO SUL

<!ID40617-0> RETIFICAÇÃO

Na PORTARIA INCRA/SR-16/Nº 30, DE 27 DE NOVEM-
BRO DE 2006, publicada no D.O.U. nº 230, de 01/12/06, onde se lê
“...assentando no imóvel 268 (duzentos e sessenta e oito) famílias,
...”, leia-se “...assentando no imóvel 284 (duzentos e oitenta e quatro)
famílias...”

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ

<!ID43312-0> RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SR(09)/Nº 33/2005, de 28/11/2005, pu-
blicada no D.O.U./Nº 234 DE 07/12/2005, Seção 1, Pág. 147, que
reconheceu o Projeto de Reassentamento Barragem PRB FAZENDA
AGROIBEMA, código SIPRA PR0293000, onde se lê: Com área de
1994,4019 (Hum mil novecentos e noventa e quatro hectares, qua-
renta ares e dezenove centiares), leia-se com área de 1.944,0191 ha
(Hum mil novecentos e quarenta e quatro hectares, hum ares e de-
zenove centiares).

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL

<!ID42531-0> DECISÃO No- 4, DE 4 DE JANEIRO DE 2007

Referência: Informação Padronizada AA/DEPES/GAPES nº
125/2006, de 26.12.2006

Endossando o parecer do Relator, a Diretoria decidiu, por
unanimidade, prorrogar pelo prazo de 1 (um) ano, a partir de
27.01.2007, o prazo de validade do cadastro de reserva da Seleção
Pública 2005 para o cargo de Profissional Básico do Segmento de
Nível Universitário, nas formações de Administração, Análise de Sis-
temas - Desenvolvimento, Análise de Sistemas - Suporte, Ciências
Contábeis, Comunicação Social e Economia, do Plano Estratégico de
Cargos e Salários - PECS.

CARLOS ROBERTO LOPES HAUDE
Superintendente da Área de Administração

NADJA BRUNNER DE SOUSA PINHEIRO
Chefe de Departamento da Área de Administração

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL

<!ID42768-0> RETIFICAÇÃO

Na ementa da Resolução Conmetro n.º 15, publicada no
Diário Oficial da União, no dia 22 de dezembro de 2006, Seção 1,
página 176, onde se lê: “ABNT NBR 14022/2006”, leia-se “ABNT
NBR 15450/2006”.

SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS
<!ID43662-0>

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 9 de janeiro de 2007

Processo decidido pelo Secretário de Comércio e Serviços,
no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria GM/No 346,
de 04 de novembro de 2005, publicada no D.O.U. de 08 de novembro
de 2005.

Recurso Não Provido:
Referência: Processo MDIC nº 52700-002446/06-89
Processo: JUCESP Nº 995030/06-6
Recorrente: O2 Produções Artísticas e Cinematográficas Ltda.
Recorrido: Plenário da Junta Comercial do Estado de São Paulo
(O2 Líquido Produções Gráficas Ltda.-ME)

<!ID43663-0>

Processo decidido pelo Secretário de Comércio e Serviços,
no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria GM/No 346,
de 04 de novembro de 2005, publicada no D.O.U. de 08 de novembro
de 2005.

Recurso Não Conhecido:
Referência: Processo MDIC nº 52700-002506/06-63
Processo: JUCESP Nº 995046/06-2
Recorrente: Tovs S.A.
Recorrido: Junta Comercial do Estado de São Paulo
(Microliga: Equipamentos e Software de Informática Ltda.)

EDSON LUPATINI JUNIOR

Cecilia
Retângulo

Cecilia
Retângulo
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II - a exigência especificada no art. 29 e no item VII do art.
5º, somente no caso de mudança de equipe;

III - descrição e justificativa detalhada da metodologia a ser
utilizada, incluindo a escolha dos grupos a serem monitorados;

IV - detalhamento da captura, tipo de marcação, triagem e
dos demais procedimentos a serem adotados para os exemplares cap-
turados ou coletados (vivos ou mortos), informando o tipo de iden-
tificação individual, registro e biometria.

V - seleção e justificativa de áreas controle para monito-
ramento intensivo da fauna silvestre. Nestas áreas não deverá ocorrer
soltura de animais. O tamanho total de áreas controle a serem mo-
nitoradas deverá ser representativo, contemplando todas as fitofisio-
nomias distribuídas ao longo de toda a área de influência;

VI - seleção de áreas de soltura de animais para aqueles
empreendimentos onde a realização do resgate de fauna será ne-
cessária. Essas áreas devem apresentar o maior tamanho possível,
observadas a similaridade dos tipos de habitats de proveniência do
animal a ser solto e a capacidade suporte da área;

VII - mapas detalhados das áreas controle e das áreas de
soltura;

VIII - cronograma das campanhas de monitoramento a serem
realizadas, tanto nas áreas de soltura, quanto nas áreas controle. O
monitoramento consistirá de, no mínimo, campanhas trimestrais de
amostragem efetiva em cada área, e deverá ser iniciado antes da data
programada para a instalação do empreendimento (monitoramento
prévio), com, no mínimo, amostragens nos períodos de chuva e seca,
salvo particularidades de cada empreendimento avaliadas pelo Iba-
ma;

IX - programas específicos de conservação e monitoramento
para as espécies ameaçadas de extinção, contidas em lista oficial,
registradas na área de influência direta do empreendimento, con-
sideradas como impactadas pelo empreendimento.

X - o Monitoramento posterior deverá ser realizado por no
mínimo 2 (dois) anos após o início da operação do empreendimento,
devendo este período ser estendido de acordo com o as particu-
laridades de cada empreendimento.

Art. 9º. Em caso de empreendimentos que contenham es-
truturas e equipamentos que minimizem o impacto sobre a fauna,
deverá estar previsto o monitoramento desses para avaliar o seu
funcionamento e eficiência.

Art. 10. A necessidade de elaboração do Programa de Res-
gate ou Salvamento de Fauna será definida pelo Ibama.

Art. 11. A concessão de autorização para realização de res-
gate ou salvamento de fauna na área do empreendimento e sua res-
pectiva área de influência far-se-á mediante a apresentação dos re-
sultados obtidos no Programa de Monitoramento de Fauna e apre-
sentação do Programa de Resgate ou Salvamento de Fauna.

Art. 12. O Programa de Resgate ou Salvamento de Fauna
deverá ser apresentado no âmbito do Plano Básico Ambiental (PBA)
ou do Plano de Controle Ambiental (PCA).

Parágrafo único: Para empreendimentos em que haja a ne-
cessidade de centro de triagem, a autorização de resgate só será
emitida após a sua implementação.

Art. 13. O Programa de Resgate de Fauna deverá conter:
I - descrição da estrutura física, incluindo croqui das ins-

talações relacionadas ao Programa de Resgate, suas localizações e
vias de acesso. Quando necessária, deverá estar prevista a instalação
de centro de triagem, onde os animais ficarão temporariamente alo-
jados;

II - descrição e quantificação dos equipamentos utilizados;
III - composição das equipes de resgate, incluindo currículo

dos responsáveis técnicos. Para a definição do número de equipes
(incluindo equipe de apoio), deverão ser considerados os dados re-
ferentes à velocidade do desmatamento ou regime de enchimento do
reservatório e acessos existentes. O número de equipes de resgate
deverá ser compatível com a área total do ambiente a ser supri-
mido;

IV - programa do curso de capacitação pessoal para a equipe
de resgate;

V - plano específico de desmatamento que deverá direcionar
o deslocamento da fauna e auxiliar na execução do resgate, utilizando
dispositivos que limitem a velocidade de desmatamento e favoreçam
a fuga espontânea da fauna.

VI - destinação pretendida para cada grupo taxonômico da
fauna resgatada, prevendo a remoção dos animais que poderão ser
relocados para áreas de soltura previamente estabelecidas de acordo
com o art. 9º, inciso V ou encaminhados para centros de triagem,
zoológicos, mantenedouros, criadouros ou ainda destinados ao apro-
veitamento do material biológico em pesquisas, coleções científicas
ou didáticas;

VII - detalhamento da captura, triagem e dos demais pro-
cedimentos a serem adotados para os exemplares coletados, vivos ou
mortos, informando o tipo de identificação individual (marcação du-
radoura consagrada na literatura científica), registro e biometria.

Art. 14. O centro de triagem da fauna silvestre deverá apre-
sentar instalações para manutenção temporária dos animais resgatados
(viveiros, terrários, tanques, caixas, recintos, dentre outros); sala para
recepção e triagem; sala para realização de procedimentos clínicos
veterinários; local com equipamento adequado à manutenção do ma-
terial biológico, ao preparo dos alimentos e à realização de assepsia
do material a ser utilizado com os animais.

I - o número de instalações a serem construídas, bem como
suas dimensões e características, será baseado no levantamento das
espécies registradas e no tamanho da área de influência do em-
preendimento;

II - a responsabilidade da implantação e manutenção do
centro de triagem é de responsabilidade do empreendedor.

Art. 15. Os animais mantidos no centro de triagem do em-
preendimento deverão receber cuidados específicos como alimenta-
ção, tratamento e ambientação dos recintos sob acompanhamento e
responsabilidade de profissional qualificado.

Capítulo II
Art. 16. No Programa de Levantamento de Ictiofauna e In-

vertebrados Aquáticos deverão ser incluídos, além do disposto no art.
5º, os seguintes itens:

I. lista de espécies da Ictiofauna e Invertebrados Aquáticos
descritos para curso d'água e seus afluentes, baseada em dados se-
cundários, indicando as espécies nativas, exóticas, reofílicas, de im-
portância comercial, ameaçadas de extinção, sobreexplotadas, amea-
çadas de sobreexplotação, endêmicas e raras. Na ausência de bi-
bliografia específica, deverão ser consideradas as espécies descritas
para a região hidrográfica;

II. descrição detalhada da metodologia a ser utilizada para
inventário de peixes, ictioplâncton, fitoplâncton, invertebrados aquá-
ticos (zooplâncton e grandes grupos de zoobentos), além dos bioin-
dicadores de saúde pública e qualidade ambiental. As amostragens
devem contemplar pelo menos a área de influência direta do em-
preendimento e a micro bacia relacionada.

Art. 17. Com os resultados do Levantamento de Ictiofauna e
Invertebrados Aquáticos, deverão ser apresentados os seguintes
itens:

I - determinação dos parâmetros físico-químicos dos cursos
d'água, conforme disposto na Resolução Conama nº 357, de 2005;

II - parâmetros ecológicos de riqueza e abundância de es-
pécies, bem como índice de diversidade para as comunidades de
peixes, ictioplâncton, fitoplâncton e zooplâncton que deverão ser in-
ventariadas sazonalmente, em todos os ambientes aquáticos.

Art. 18. A concessão de autorização para o Monitoramento
de Ictiofauna e dos Invertebrados Aquáticos na área de influência do
empreendimento far-se-á mediante a apresentação dos resultados do
Programa de Levantamento de Ictiofauna e Invertebrados Aquáticos e
do Programa de Monitoramento.

Art. 19. O Programa de Monitoramento deverá conter:
I - as exigências especificadas no art. 31 e nos incisos II, III

e VI do art. 5°, incluindo o tipo de marcação a ser utilizado (material
constituinte e local de fixação);

II - seleção e justificativa de áreas controle para monito-
ramento intensivo de ictiofauna, fitoplâncton, zooplâncton, as espé-
cies ameaçadas de extinção, as endêmicas da bacia e as consideradas
raras. O tamanho total de áreas controle a serem monitoradas deverá
ser representativo, contemplando todos os habitats distribuídos ao
longo de, no mínimo, toda área de influência direta;

III - seleção de áreas de soltura de animais:
a) deverá ser considerada a distribuição natural das popu-

lações e a ocorrência de acidentes geográficos que constituam bar-
reiras naturais à dispersão das espécies;

IV - mapas das áreas controle e das áreas de soltura em
escala compatível com o nível de detalhamento para análise, con-
templando, inclusive, os acidentes geográficos mencionados no inciso
III deste artigo;

V - cronograma detalhado das campanhas de monitoramento
a serem realizadas, tanto nas áreas de soltura, quanto nas áreas con-
trole.

VI - programas específicos de conservação e monitoramento
para as espécies ameaçadas de extinção, endêmicas e raras presentes
em lista oficial, e espécies endêmicas ou recém descritas.

Parágrafo único: O Programa de Monitoramento terá cro-
nograma e prazo de execução definidos de acordo com análise do
Ibama.

Art. 20. A concessão de Autorização de Manejo (resgate e
repovoamento) de Ictiofauna na área de influência do empreendi-
mento far-se-á mediante a apresentação dos resultados obtidos no
Monitoramento prévio e apresentação do Programa de Resgate e
Programa de Repovoamento.

§1º O Programa de Resgate de Ictiofauna deverá ser apre-
sentado anteriormente à solicitação da Licença de Operação do em-
preendimento.

§2º A necessidade do Programa de Repovoamento, do mes-
mo modo que a fase o mesmo deve ser apresentado, será definida de
acordo com análise do Ibama.

I - é vedada a utilização de espécies exóticas à bacia no
programa de repovoamento.

Art. 21. Os Programas de Resgate de Ictiofauna e espécies
de invertebrados ameaçados de extinção ou endêmicos deverão con-
ter:

I - composição das equipes de resgate incluindo currículo
dos responsáveis técnicos;

II - programa de capacitação do pessoal que atuará no res-
gate;

III - detalhamento dos procedimentos a serem adotados para
os exemplares coletados, vivos ou mortos, informando o tipo de
marcação, registro e biometria;

IV - estimativa da distância de segurança em relação ao
repuxo para a soltura dos peixes quando na realização do resgate;

V - destinação prevista para os espécimes coletados, con-
siderando a variabilidade genética;

VI - projeto para implantação de meios de transposição de
peixes, quando for indicado pelo Ibama.

VII - descrição detalhada dos petrechos de coleta utilizados
durante o resgate;

VIII - é vedada a devolução ao corpo hídrico das espécies
exóticas à bacia.

§1º O Programa de Resgate consistirá de duas etapas: resgate
no período de desvio do curso d'água e resgate no período de Pi-
racema, que deverá constar dos seguintes itens, a serem definidos de
acordo com análise do Ibama.

I - área de resgate;
II - procedimentos de translocação;
III - pontos de soltura:
a) deverá ser considerada a distribuição natural das popu-

lações e a ocorrência de acidentes geográficos que constituam bar-
reiras naturais à dispersão das espécies;

IV - destino dos exemplares capturados;
V - deverá ser informada a identificação do lote, pontos

georreferenciados de destino e composição quali-quantitativa de es-
pécies em cada lote. Entende-se por lote o montante de espécimes
translocados em um único recipiente.

§2º O resgate no período da Piracema dos cardumes reo-
fílicos, concentrados no trecho a jusante do desvio do rio, deverá
ocorrer enquanto não estiver comprovada a eficácia de outra via de
transposição que garanta a viabilidade da população.

Art. 22. O Programa de Repovoamento de Ictiofauna deverá
conter:

I - os Programa de Postos ou Estações de Piscicultura,
II - espécies cultivadas;
III - o Programa de Capacitação;
IV - detalhamento dos procedimentos de reprodução e tria-

gem;
V - definição dos procedimentos e pontos de soltura geor-

referenciadas:
a) deverá ser considerada a distribuição natural das popu-

lações e a ocorrência de acidentes geográficos que constituam bar-
reiras naturais à dispersão das espécies.

Capítulo III - Relatórios
Art. 23. Para cada etapa do manejo de fauna deverão ser

enviados ao Ibama, relatórios técnico-científicos, com descrição e
resultados de todas as atividades realizadas na área de influência do
empreendimento.

§1º Como resultado do Monitoramento, deverão ser apre-
sentados:

I - lista de espécies, os parâmetros de riqueza e abundância
das espécies;

II - índices de eficiência amostral e de diversidade, por
fitofisionomia e grupo inventariado, contemplando a sazonalidade em
cada unidade amostral;

III - demais parâmetros estatísticos pertinentes, do mesmo
modo que os relatórios dos programas específicos descritos no art. 9º
inciso VII.

IV - discussões e conclusões acerca dos impactos gerados
pelo empreendimento na fauna, observando a comparação entre áreas
interferidas e áreas controles;

V - proposição de medidas mitigadoras para os impactos
detectados pelo monitoramento.

§2º Como resultado do Resgate:
I - deverão ser informados a identificação utilizada para cada

animal translocado e pontos georreferenciados de destino, exceto nos
casos comprovadamente inviáveis.

Disposições Finais
Art. 24. Todos os animais capturados durante o Levanta-

mento e Monitoramento deverão ser identificados até o menor nível
taxonômico possível;

Art. 25. A destinação e o transporte de animais para ins-
tituições depositárias deverá ser feito mediante normas específicas do
Ibama.

Art. 26. Nos programas, deverão ser apresentadas as lis-
tagens das instituições interessadas em receber material zoológico
(criadouros, zoológicos, museus e instituições de ensino e pesquisa),
anexando manifestação oficial de cada uma delas.

Art 27. Nos resultados dos estudos, deverão ser apresentadas
manifestações oficiais das instituições que receberam material zo-
ológico (criadouros, zoológicos, museus e instituições de ensino e
pesquisa), incluindo o número de tombamento.

Art. 28. Os documentos, programas e relatórios protocolados
no Ibama deverão ser rubricados por página e assinados pelos res-
ponsáveis técnicos de cada grupo taxonômico.

Parágrafo único. Deverão ser entregues pelo menos duas
cópias dos documentos, apresentados em meio impresso e digital.

Art. 29. Apresentar Cadastro Técnico Federal dos profis-
sionais e o registro nos Conselhos de Classe, quando existir.

Art. 30. O Ibama, por decisão justificada tecnicamente, po-
derá modificar os procedimentos relativos ao manejo de fauna sil-
vestre de acordo com as características do empreendimento.

Art. 31. Os Planos e Programas deverão atender o disposto
nesta IN, as particularidades definidas no TR definitivo e os pro-
tocolos específicos aprovados pelo Ibama.

Art. 32. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação, revogando-se a Portaria Sudepe nº 1 - N de 04 de
janeiro de 1977 e as demais disposições em contrário.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

ANEXO

FLUXO DE INFORMAÇÕES

1.Empreendedor preenche a Ficha de Abertura do Processo
( FA P ) .

2.Caso a competência seja do Ibama informa-se o empre-
endedor, que encaminha a proposta de plano de trabalho, observando
o disposto nesta IN.

3.O Ibama avalia o plano de trabalho proposto e elabora as
alterações necessárias.

a.A Dilic consulta a Difap e outros órgãos do Ibama per-
tinentes, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Cecilia
Retângulo
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4.A Dilic recebe a contribuições dos órgãos e define o plano
de trabalho final, qual comporá o TR definitivo e encaminha ao
e m p r e e n d e d o r.

5.O empreendedor solicita ao Ibama a Autorização de Cap-
tura, Coleta e Transporte para os grupos taxonômicos necessários para
o estudo ambiental observando.

6.A Difap, após analisar, num prazo de 30 (trinta) dias,
decide sobre a concessão da Autorização de Captura, Coleta e Trans-
porte.

7.O empreendedor, após a execução do levantamento de fau-
na, encaminha o Estudo ambiental para a Dilic e relatório do le-
vantamento de fauna para a Difap.

8.Início da fase de Monitoramento de Fauna.
9.A Dilic, após a análise dos estudos ambientais, define a

necessidade e o escopo do monitoramento.
10.O empreendedor encaminha para o Ibama proposta de

Programa de Monitoramento de Fauna.
11.O Ibama avalia o Programa de Monitoramento de Fauna

proposto e elabora as alterações necessárias.
a.A Dilic consulta a Difap e outros órgãos pertinentes.
12.Dilic define o Programa de Monitoramento de Fauna final

e o encaminha ao empreendedor.
13.O empreendedor solicita ao Ibama a Autorização de Cap-

tura, Coleta e Transporte para os grupos taxonômicos necessários para
o Programa de Monitoramento de Fauna.

14.A Difap, após análise, decide sobre a concessão da Au-
torização de Coleta, Captura e Transporte para o Monitoramento de
Fauna.

15.O empreendedor encaminha os relatórios do Programa de
Monitoramento de Fauna.

16.Início da fase de Resgate e Salvamento de Fauna
17.A Dilic, após a análise dos estudos ambientais e do Pro-

grama de Monitoramento de Fauna, define a necessidade e o escopo
do Programa de Salvamento ou Resgate e Salvamento de Fauna.

18.O empreendedor encaminha ao Ibama proposta de Pro-
grama de Salvamento ou de Resgate e Salvamento de Fauna.

19.O Ibama avalia o Programa de Salvamento ou de Resgate
e Salvamento de Fauna proposto e executa as alterações necessá-
rias.

a.A Dilic consulta a Difap e outros órgãos pertinentes.
20.A Dilic define o Programa de Resgate e Salvamento de

Fauna final e o encaminha ao empreendedor
21.O empreendedor solicita ao Ibama a Autorização de Co-

leta, Captura e Transporte para os grupos taxonômicos previstos no
Programa de Salvamento e de Resgate e Salvamento de Fauna.

22.A Difap, após analise decide sobre a concessão da Au-
torização de Coleta para o Programa de Salvamento ou de Resgate e
Salvamento de Fauna.

23.O empreendedor encaminha os relatórios do Programa de
Resgate e Salvamento de Fauna.

24.A periodicidade dos relatórios será definida pelo Ibama.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 147, DE 10 DE JANEIRO DE 2007

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais previstas no art. 26,
inciso V, do Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto
no 5.718, de 13 de março de 2006, e no art. 95, item VI, do Re-
gimento Interno, aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de
maio de 2002;

Considerando as disposições dos arts. 7° e 14, alínea "b", da
Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, que instituiu o Código Flo-
restal, para a proteção de espécies vegetais relevantes;

Considerando a necessidade de implementar medidas que
garantam a preservação da arara-azul-de-lear (Anodorhynchus leari),
de ocorrência restrita à região nordeste da Bahia, que abrange o Raso
da Catarina, e seriamente ameaçada de extinção na natureza;

Considerando que a arara-azul-de-lear tem como principal
componente da sua dieta alimentar o fruto da palmeira licuri (Syagrus
coronata), nativa da região semi-árida do nordeste do Brasil;

Considerando ainda a grande importância socio-econômica
do licuri para a população sertaneja e que a referida palmeira re-
presenta importante fonte de alimento para inúmeros outros animais
silvestres; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Fauna e Recursos Pesqueiros - DIFAP e pela Diretoria de Florestas-
DIREF, no processo Ibama nº 02061000100/2004-89, resolve:

Art.1º Proibir o corte do licuri (Syagrus coronata) nas áreas de ocor-
rência natural desta palmeira nos Estados de Pernambuco e da Bahia, sendo per-
mitida apenas a sua exploração de forma sustentável, através da extração de fru -
tos, cera, óleo e folhas secas para produção de objetos utilitários e artesanato.

Art.2º A DIFAP avaliará as ações propostas para conservação e manejo
do licuri na área de ocorrência da arara-azul-de-lear, mediante consulta ao Comitê
Internacional para Conservação e Manejo da Arara-Azul-de-Lear (Anodorhyn-
chus leari), instituído pela Portaria IBAMA n° 12, de 18 de Março de 2005.

Art.3º A DIREF definirá os critérios básicos e gerais para
exploração de forma sustentável da palmeira licuri na região, de
modo a garantir o suprimento alimentar da arara-azul-de-lear.

Art. 4º O não cumprimento do disposto no art. 1° desta
Instrução Normativa, sujeitará o infrator às penalidades previstas na
legislação ambiental vigente, especificamente no art. 45 combinado
com o art. 53, item II, alínea "c", e no Art 70, da Lei 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, e no art. 31 combinado com o art. 2º, itens II e IV,
do Decreto 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID40953-0>

PORTARIA No- 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2007

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26
inciso V, Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n°
5.718, de 13 março de 2006, e art. 95, item VI, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o disposto no art. 21 da Lei 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto
4.340 de 22 de agosto de 2002, que o regulamentou; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ecossistema - DIREC no Processo Ibama n.º 02015.001195/06-75,
resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN, de interesse público e em caráter de perpetuidade, em uma
área de 55,99 ha (cinqüenta e cinco hectares e noventa e nove ares),
denominada "RESERVA JOAQUIM THEODORO DE MORAES",
localizada no Município de Serra do Salitre, Estado de Minas Gerais,
de propriedade de Joaquim Theodoro de Moraes e Joana Alves de
Moraes, constituindo-se parte integrante do imóvel denominado Fa-
zenda Nossa Senhora dos Remédios, registrada sob o registro nº. 4,
da matrícula de número 29.659, livro 2, fls 82, de 18 de janeiro de
2005, no registro de imóveis da comarca de Bom Jardim - RJ.

Art. 2º A RPPN Reserva Joaquim Theodoro de Moraes, tem
os limites descritos a partir do levantamento topográfico realizado,
conforme memorial descritivo constante no referido processo.

Art. 3º A Reserva Particular do Patrimônio Natural inicia-se
no Vértice R6, cravado no limite da confrontação com a Reserva
Legal e com a área de preservação permanente, elaborado sob DA-
TUM - SAD 69, MC 45°W, definido pelas Coordenadas Geográficas,
Latitude 19º 09'52,66121"S e Longitude 46º36'37,22365"W, de Co-
ordenadas no Sistema UTM: E=330.661,0546 e N=7.880.167,9727;
deste segue pela linha de contorno da preservação permanente do
Córrego da Estiva, à jusante, aos seguintes azimutes e distâncias de:
233°23'11" por 88.46 metros até ao vértice R9 de coordenadas
330.590,0490 metros Este e 7.880.115,2132 metros Norte, 238°17'40"
por 99.00 metros até ao vértice R10 de coordenadas 330.505,8240
metros Este e 7.880.063,1835 metros Norte, 223°48'00" por 94.41
metros até ao vértice R11 de coordenadas 330.440,4801 metros Este
e 7.879.995,0436 metros Norte, 184°09'23" por 161.50 metros até ao
vértice R12 de coordenadas 330.428,7748 metros Este e
7.879.833,9686 metros Norte. Em seguida pela linha de contorno da
preservação permanente do córrego da Cabeceira, à montante, aos
sucessivos azimutes e distâncias de: 290°33'58" por 129.75 metros até
ao vértice R13 de coordenadas 330.307,2915 metros Este e
7.879.879,5493 metros Norte, 320°14'57" por 41.58 metros até ao
vértice R14 de coordenadas 330.280,7004 metros Este e
7.879.911,5206 metros Norte, 286°19'00" por 70.10 metros até ao
vértice R15 de coordenadas 330.213,4219 metros Este e
7.879.931,2155 metros Norte, 243°40'10" por 194.14 metros até ao
vértice R16 de coordenadas 330.039,4250 metros Este e
7.879.845,1054 metros Norte, 254°44'05" por 129.00 metros até ao
vértice R17 de coordenadas 329.914,9718 metros Este e
7.879.811,1397 metros Norte, 300°42'53" por 282.54 metros até ao
vértice R18 de coordenadas 329.672,0690 metros Este e
7.879.955,4490 metros Norte, 346°02'33" por 73.30 metros até ao
vértice R19 de coordenadas 329.654,3888 metros Este e
7.880.026,5848 metros Norte, 2°17'37" por 67.94 metros até ao vér-
tice R20 de coordenadas 329.657,1078 metros Este e 7.880.094,4728
metros Norte, 20°12'15" por 63.25 metros até ao vértice R21 de
coordenadas 329.678,9516 metros Este e 7.880.153,8296 metros Nor-
te, 325°24'40" por 78.80 metros até ao vértice R22 de coordenadas
329.634,2204 metros Este e 7.880.218,6983 metros Norte, 336°06'46"
por 69.85 metros até ao vértice R23 de coordenadas 329.605,9358
metros Este e 7.880.282,5649 metros Norte, 311°52'40" por 137.74
metros até ao vértice R24 de coordenadas 329.503,3765 metros Este
e 7.880.374,5145 metros Norte, 352°42'20" por 106.53 metros até ao
vértice R25 de coordenadas 329.489,8504 metros Este e
7.880.480,1839 metros Norte, 347°13'48" por 181.03 metros até ao
vértice R26 de coordenadas 329.449,8370 metros Este e
7.880.656,7330 metros Norte, 8°52'55" por 70.00 metros até ao vér-
tice R27 de coordenadas 329.460,6449 metros Este e 7.880.725,8935
metros Norte. Deste segue ainda pelo interior do imóvel que contêm
a presente Reserva Florestal, dividindo com a área de campo cerrado,
ao azimute de 112°13'24" e distância de 446.05 metros até ao vértice
R7 de coordenadas 329.873,5597 metros Este e 7.880.557,1901 me-
tros Norte. Finalmente segue confrontando com a Reserva Legal ao
azimute de 116°18'03" e distância de 878.43 metros até ao vértice R6
de coordenadas 330.661,0546 metros Este e 7.880.167,9727 metros
Norte, vértice inicial desta descrição, onde fechou-se este perímetro.
Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no
plano de projeção UTM.

Art. 4º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei n.º 9.985, de 18 de julho de
2000 e no Decreto n.º 5746, de 05 de abril de 2006.

Art. 5º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN, sujeitarão os infratores às sanções cabíveis previstas na
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 3.179, de
21 de setembro de 1999.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID40954-0>PORTARIA No- 2, DE 9 DE JANEIRO DE 2007

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26
inciso V, Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n°
5.718, de 13 março de 2006, e art. 95, item VI, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de 2002,

Considerando o disposto no art. 21 da Lei 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza, e o Decreto n.º 5.746 de 05 de abril de
2006, que o regulamentou; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ecossistema - DIREC no Processo Ibama nº 02015.009899/05-13,
resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN, de interesse público e em caráter de perpetuidade, em uma
área de 11,40 ha (onze hectares e quarenta ares), denominada "RE-
SERVA FAZENDA RECANTO DAS ÁGUAS CLARAS", localizada
no Município de Patrocínio, Estado de Minas Gerais, de propriedade
de Luiz Montanari Filho, Ítalo Osmarina de Michelli Montanari,
Paulo Oscar Dante, Marilza Montanari Dante, Miguel Carlos da Silva
e Elza Montanari da Silva, constituindo-se parte integrante do imóvel
denominado Fazenda Córrego Feio, registrada sob o registro nº. 1, da
matrícula de número 35.961, livro 2, folha 219, de 30 de setembro de
2004, no registro de imóveis da comarca de Patrocínio - MG.

Art. 2º A RPPN Reserva Fazenda Recanto das Águas Claras
tem os limites descritos a partir do levantamento topográfico rea-
lizado conforme memorial descritivo constante no referido processo.

Art. 3º A Reserva Particular do Patrimônio Natural, inicia-se
no vértice R18, cravado no limite da linha de contorno junto a área de
preservação permanente, georreferenciado no Sistema Geodésico Bra-
sileiro, DATUM - SAD 69, MC - 45ºW, definido pelas Coordenadas
Geográficas, Latitude 18º 47'30.61941"S e Longitude
46º55'54.94005"W com Coordenadas no Sistema UTM: Este
(E)=296.381,780 e (N)=7.921.091,580 com Azimutes referenciados
ao Norte de Quadrícula. Deste marco, segue, com azimute de
77º37'59" e distância de 665,74 m chegando ao Vértice R19,
(E)=297032,080 e (N)=7921234,160, situado na linha de contorno,
confrontando do Vértice R18 ao R19 com a Área de Reserva Legal
da Matricula Nº 13.204. Deste vértice, segue com azimute de
213º13'28" e distância de 674,59 m, chegando ao Vértice R23,
(E)=296760,360 e (N)=7920819,310, deste, com Azimute de
305º43'24" e distância de 466,31 m, chegando ao Vértice R18, si-
tuado no limite da linha de contorno junto a área de preservação
permanente, confrontando do Vértice R23 ao R18, com a Área de
Preservação Permanente.

Art. 4º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto nº 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 5º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN, sujeitarão os infratores às sanções cabíveis previstas na
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 3.179, de
21 de setembro de 1999.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID42335-0>PORTARIA No- 3, DE 10 DE JANEIRO DE 2007

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeado por Decreto de 3 de janeiro de 2003,
publicado no Diário Oficial da União de 6/01/2003, no uso das
atribuições legais previstas no art. 26, inciso V, do Anexo I, da
Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto no 5.718, de 13 de
março de 2006, e o art. 95, item VI, do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002 e,

Considerando o disposto no art. 68 da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, art. 74, § 3º, do Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro
de 1967 e arts. 45 a 47 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de
1986, Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005 e demais normas
complementares;

Considerando a necessidade de atualização e melhor regu-
lamentação relativa a realização da despesa por suprimento de fundos
no âmbito do Ibama; resolve:

Art.1º Excepcionalmente, a critério do Ordenador de Des-
pesa e sob sua inteira responsabilidade, poderá ser concedido su-
primento de fundos para atender despesas que não possam subor-
dinar-se ao processo normal de aplicação, nos seguintes casos:

I-para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e
com serviços especiais, que exijam pronto pagamento em espécie;

II-para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas
aquelas cujos valores não ultrapassem a zero vírgula vinte e cinco por
cento dos limites estabelecidos no art. 23, incisos I e II, alínea "a", da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para os casos de "execução de
obras e serviços de engenharia" e de "compras e outros serviços",
respectivamente.

III-o valor limite de que trata o inciso II é o de cada despesa
realizada, vedado o fracionamento da despesa ou do documento com-
probatório para adequação a esse valor.

IV-o limite máximo de cada concessão de suprimento de
fundos, para atender despesas de pequeno vulto, é de cinco por cento
do valor previsto no art. 23, incisos I e II, alínea "a", da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, para os casos de "execução de obras e
serviços de engenharia" e de "compras e outros serviços", respec-
tivamente.

V-os percentuais estabelecidos no inciso II e § 2º da Lei nº
8.666, ficam alterados para um por cento e dez por cento, respec-
tivamente, quando a movimentação de suprimento de fundos for rea-
lizada por meio de Cartão de Crédito Corporativo do Governo Fe-
deral.

Cecilia
Retângulo




